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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JUSCIEL ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR.
NULIDADE NÃO RECONHECIDA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial manejado em face de decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de
Justiça do Estado de Goiás, por ausência de impugnação aos fundamentos da decisão
agravada, mantendo a condenação do agravante por tráfico de drogas.
2. A parte agravante alegou a nulidade das provas obtidas em busca domiciliar sem
mandado judicial e sem fundada suspeita, apontando violação aos artigos 157, 386 e
240, do Código de Processo Penal, bem como aduziu a existência de impugnação aos
fundamentos da decisão agravada e a desnecessidade de reexame do contexto fático-
probatório dos autos para análise do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se houve impugnação aos fundamentos da
decisão agravada e se a entrada dos policiais na residência do recorrente, sem mandado
judicial, mas com alegada justa causa, configura violação ao direito de inviolabilidade de
domicílio.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Corte Especial do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da
Súmula 182/STJ.
5. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é legítimo quando há fundadas razões
que indiquem flagrante delito, conforme entendimento do STF no RE 603.616.
6. No caso concreto, a partir de denúncias especificadas, policiais se dirigiram até o
endereço previamente informado, momento que os agentes públicos visualizaram um
carro saindo em alta velocidade, o qual seria de conhecido usuário de drogas, enquanto o
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agravante correu para os fundos da residência, razão pela qual houve o ingresso na
residência e a apreensão de significativa quantidade de entorpecentes, além de petrechos
de traficância.
7. Sendo assim, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no domicílio e que
os fundamentos do Tribunal estão em consonância com o desta Corte, incidindo a
Súmula 83 do STJ.
8. A análise do acervo fático-probatório não pode ser revista em sede de recurso especial,
conforme Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A Corte Especial do STJ manteve o entendimento da
necessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, sob

O ingresso em domicílio sem mandadopena de incidência da Súmula 182/STJ. 2. 
judicial é legítimo quando há fundadas razões que indiquem flagrante delito. 3. No caso, 
verifica-se a existência de justa causa para a entrada no domicílio e que os fundamentos
do Tribunal estão em consonância com o desta Corte, incidindo a Súmula 83 do STJ. 4. 
A análise do acervo fático-probatório não pode ser revista em sede de recurso especial,
conforme Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 157 e 386, VII.

STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. Alexandre de Moraes,Jurisprudência relevante citada: 
DJe 31.08.2023; STJ, AgRg no AREsp 1789363/SP, Relª. Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 02.02.2021, DJe 17.02.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial manejado em face de decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de
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mandado judicial e sem fundada suspeita, apontando violação aos artigos 157, 386 e
240, do Código de Processo Penal, bem como aduziu a existência de impugnação aos
fundamentos da decisão agravada e a desnecessidade de reexame do contexto fático-
probatório dos autos para análise do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se houve impugnação aos fundamentos da
decisão agravada e se a entrada dos policiais na residência do recorrente, sem mandado
judicial, mas com alegada justa causa, configura violação ao direito de inviolabilidade de
domicílio.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A Corte Especial do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da
Súmula 182/STJ.

5. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é legítimo quando há fundadas razões
que indiquem flagrante delito, conforme entendimento do STF no RE 603.616.

6. No caso concreto, a partir de denúncias especificadas, policiais se dirigiram até o
endereço previamente informado, momento que os agentes públicos visualizaram um
carro saindo em alta velocidade, o qual seria de conhecido usuário de drogas, enquanto o
agravante correu para os fundos da residência, razão pela qual houve o ingresso na
residência e a apreensão de significativa quantidade de entorpecentes, além de petrechos
de traficância.

7. Sendo assim, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no domicílio e que
os fundamentos do Tribunal estão em consonância com o desta Corte, incidindo a
Súmula 83 do STJ.

8. A análise do acervo fático-probatório não pode ser revista em sede de recurso especial,
conforme Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A Corte Especial do STJ manteve o entendimento da
necessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, sob

O ingresso em domicílio sem mandadopena de incidência da Súmula 182/STJ. 2. 
judicial é legítimo quando há fundadas razões que indiquem flagrante delito. 3. No caso, 
verifica-se a existência de justa causa para a entrada no domicílio e que os fundamentos
do Tribunal estão em consonância com o desta Corte, incidindo a Súmula 83 do STJ. 4. 
A análise do acervo fático-probatório não pode ser revista em sede de recurso especial,
conforme Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 157 e 386, VII.

STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. Alexandre de Moraes,Jurisprudência relevante citada: 
DJe 31.08.2023; STJ, AgRg no AREsp 1789363/SP, Relª. Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 02.02.2021, DJe 17.02.2021.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por JUSCIEL ANTONIO DA
SILVA contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial manejado em
face de decisão de inadmissibilidade proferida pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE GOIÁS. 

Em suas razões recursais do recurso especial (fls. 378-392), a parte recorrente
apontou violação do art. 240, CPP, art. 157 e § 1º, CPP e art. 386, inciso V e VII, CPP.
Aduziu para tanto, em concisa síntese, que, em razão de ilegal violação de domicílio e
busca pessoal, devem ser tidas por ilícitas as provas produzidas contra si, prosperando
sua absolvição e, subsidiariamente, a absolvição por incipiência do acervo probatório.

Com contrarrazões (fls. 402-519), o recurso especial foi inadmitido na origem
(fls. 425-427), ao que se seguiu a interposição de agravo (fls. 433-442).

Remetidos os autos a esta Corte Superior, o MPF manifestou-se pelo
desprovimento do agravo (fls. 459-463).

Sobreveio decisão não conhecendo do agravo em recurso especial (fls. 466-
471).

Irresignada, a defesa interpôs agravo regimental (fls. 476-484), alegando a
desnecessidade de reexame fático-probatório, pois não visa rediscutir atos ou reapreciar
provas, apenas sustenta a inidoneidade jurídica da fundamentação adotada pelo acórdão
recorrido para admitir a validade da prova produzida. 

Aduziu que não houve deficiência de fundamentação, tendo demonstrado a
divergência entre o entendimento do acórdão recorrido e a jurisprudência pacífica deste
Tribunal Superior.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso ao Colegiado.

É o relatório. 

VOTO

Atendidos os requisitos legais, o agravo deve ser conhecido, contudo, não
merece prosperar. 

Conforme consta da decisão agravada (fls. 466-471):

 
A decisão que inadmitiu o recurso especial na origem (fls.

425) pautou-se, precipuamente, pela incidência das Súmulas n. 284/STF
e n. 7/STJ; no agravo, todavia, a parte agravante não combateu
especificamente este motivo da decisão agravada.

Assim assentou a Corte :a quo
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“Prima facie, vejo que o juízo de admissibilidade a ser
exercido, no caso, é negativo.

Porquanto, a análise de eventual ofensa aos
dispositivos legais apontados, esbarra no óbice da Súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça, uma vez que a conclusão sobre o
acerto ou desacerto do acórdão vergastado demandaria sensível
incursão no acervo fático-probatório, mormente, no que se refere
à tese absolutória e alegada ausência de fundadas razões para o
ingresso no domicílio do suspeito. E isso, de forma hialina,
impede o trânsito do recurso especial ( cf. STJ, 6ª T. ,AgRg no
AREsp n. 1.275.084/TOi, Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJe
de ; STJ, 5ª T., AgRg no AREsp n. 2.067.268/RSii, Rel.5/6/2019
Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).24/10/2022

Afora, no que tange à alínea “c” do permissivo
constitucional, conquanto indicada como fundamento da
interposição, nada foi alegado a respeito, o que atrai o óbice,
nesse particular, da Súmula 284 do STF, aplicável por analogia.

Isto posto, deixo de admitir o recurso.”
 

Ressalto, neste azo, que não basta deduzir a inaplicabilidade
do óbice sumular, devendo ser esclarecido o rechaço aos pontos
esteares da decisão de admissibilidade, como comprovar, por meio da
contraposição dos argumentos postos no recurso especial e conclusões
do acórdão recorrido, a suficiência e adequação do inconformismo.

Outrossim, a Corte Especial desse Tribunal Superior, em
recente decisão, no julgamento do EAREsp n. 701.404/SC, perfilhou o
entendimento de que a decisão que não admite o recurso especial tem
dispositivo único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do
mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a
inadmissão do recurso, não havendo, portanto, capítulos autônomos, o
que denuncia a necessidade de impugnação em sua integralidade.

De mais a mais, sobre a aplicação da Súmula 7/STJ, é
insuficiente a menção a razões genéricas de inconformismo (aduzindo
que não seria necessário reexaminar as provas dos autos), o que não
satisfaz a exigência de impugnação específica para viabilizar o
conhecimento do agravo.

Isso porque, para que se considere adequadamente
impugnada a Súmula 7/STJ, o agravo precisa empreender um cotejo
entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses recursais, mostrando
em que medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado
pelo Tribunal local.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA N. 182/STJ. PENAL E PROCESSUAL PENAL.
FURTO SIMPLES NA MODALIDADE TENTADA. MINUTA
DE AGRAVO QUE NÃO INFIRMA DE FORMA ESPECIFICA
E CONCRETA TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
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AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 7 DO STJ.
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N.83/STJ.
APLICÁVEL AOS RECURSOS INTERPOSTOS COM BASE
NA ALÍNEA A DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO
PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO INADMITIDO.
DESCABIMENTO.AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram
rebatidos, de modo específico e concreto, os fundamentos da
decisão agravada relativos à aplicação das Súmulas n. 7 e 83,
ambas do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, à espécie, a
incidência da Súmula n.182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. No tocante à incidência da Súmula n. 7/STJ, a
Agravante limitou-se a sustentar, genericamente, que as
pretensões elencadas no apelo nobre envolvem mero debate
jurídico, não demandando, assim, reexame de provas, sem
explicitar, contudo, à luz da tese recursal trazida no recurso
especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de
provas. Assim, não houve a observância da dialeticidade recursal,
motivo pelo qual careceu de pressuposto de admissibilidade, qual
seja, a impugnação efetiva e concreta aos fundamentos utilizados
para inadmitir o recurso especial, no caso, a incidência da Súmula
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

[...]
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 1789363/SP, Rel. Ministra

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 02/02/2021
)17/02/2021
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. MERA
REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS JÁ EXAMINADOS.
SÚMULA N. 182/STJ. TRÁFICO INTERNACIONAL DE
ENTORPECENTES. RÉ FLAGRADA COM 2KG DE
COCAÍNA NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO
PAULO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. RECORRENTE SEM
RESIDÊNCIA OU VÍNCULO LABORAL NO BRASIL. MÃE
DE 2 FILHOS MENORES QUE MORAM COM O PAI NO
EXTERIOR (GEÓRGIA). IMPOSSIBILIDADE DA
CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR.PORTADORA DE
DIABETES. COVID-19. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL (ART. 28-A DO CPP). PENA MÍNIMA SUPERIOR A 4
ANOS DE RECLUSÃO.AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos
utilizados na decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado
sumular n. 182 desta Corte Superior. Como tem reiteradamente
decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira

Documento eletrônico VDA49787586 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 22/08/2025 15:46:33
Código de Controle do Documento: f75c7295-6a5d-4650-968c-832079270d33



específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a
qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são
suficientes meras alegações genéricas ou à insistência no mérito
da controvérsia.

[...]
11. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no RHC 128.660/SP, Rel. Ministro

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe )18/08/2020 24/08/2020

 
Ademais, a Corte Especial do STJ manteve o entendimento

da necessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.

Eis a ementa do aresto paradigma:
 

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544,
§ 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO
NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência,
nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal
premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade
do recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no
art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem
como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de
admissibilidade recursal.Seu dispositivo é único, ainda quando a
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em
unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo
em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos
autos, cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado
encontra exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC
/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do
Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na
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aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na
Corte de origem, nos termos do art.1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos".
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO

DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJe 19/09/2018

)30/11/2018
 

Por conseguinte, a Súmula 182/STJ impede que se passe ao
mérito do agravo, o qual não supera o juízo de admissibilidade.

Com efeito:
 
“4. A ausência de impugnação específica a todos os

fundamentos da decisão negativa de admissibilidade impede o
conhecimento do agravo em recurso especial, conforme a Súmula
182 do STJ.”

(AgRg no AREsp n. 2.704.942/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 4/12/2024

.)9/12/2024
 
“2. Não havendo impugnação específica do

fundamento da decisão que deixou de admitir o recurso especial,
deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182 do
Superior Tribunal de Justiça.”

(AgRg no AREsp n. 2.284.401/RJ, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,6/6/2023
DJe de .)14/6/2023

 

Por fim, saliento que, para além de não ter procedido com a
juntada da cópia dos acórdãos apontados como paradigma, “5. […] a
aplicação da Súmula n. 7 desta Corte ao caso afasta a possibilidade de
conhecimento do recurso especial também pela alínea "c" do permissivo
constitucional. Precedente.” (AgRg no AREsp n. 2.441.410/SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe2/9/2024
de .).5/9/2024

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo
único, I, do Regimento Interno do STJ, do agravo emnão conheço 
recurso especial.

 
 
Como se observa, o agravo não foi conhecido por ausência de impugnação aos

fundamentos da decisão agravada, incidindo a Súmula 182 do STJ.

Não obstante, entendo oportuno transcrever os fundamentos das instâncias
ordinárias para afastamento da nulidade da busca domiciliar aventada pela defesa (fl. 267
- Juízo de primeiro grau e fl. 367 - Tribunal de origem): 
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"Analisando os autos, verifico que os Policiais Militares que
participaram das diligências afirmaram, em seus depoimentos (Eventos
nº. 57, 58 e 59), que receberam várias denúncias anônimas de que na
residência do acusado haveria o comércio ilícito de entorpecentes, bem
como teria recebido uma grande quantidade de entorpecentes. Assim,
intensificaram o patrulhamento na região e, na data dos fatos,
visualizaram um indivíduo, conhecido no meio policial por ser usuário
de drogas, ao perceber a presença dos Policiais Militares, o acusado
empreendeu fuga.

Nesse contexto, relataram os policiais que o acusado correu
para os fundos do imóvel, momento em que adentraram a residência e
foram encontradas sobre a mesa uma balança de precisão e diversas
porções de maconha e de Skank; rolo de plástico filme; uma fita
adesiva; um caderno pequeno com anotações e R$ 169,00 reais.

Por toda narrativa apresentada, a entrada no domicílio do
acusado está emparada em fundadas razões, devidamente justificadas
nos autos e em consonância com o restante do conjunto probatório
produzido, motivo pelo qual afasto a preliminar arguida no ev. 76."

 
“No caso, após analisar detidamente o arcabouço probatório

em questão, não se vislumbra a ocorrência de qualquer nulidade, uma
vez que os policiais se deslocaram ao local dos fatos após receberam
várias denúncias anônimas de que na residência do acusado haveria o
comércio ilícito de entorpecentes, bem como teria recebido uma grande
quantidade de entorpecentes para fins de traficância.

Durante a averiguação, os policiais foram unânimes em
afirmar que avistaram um veículo Corolla branco saindo em alta
velocidade e o apelante Jusciel correu para o interior do imóvel
deixando o portão da casa aberto e foi abordado nos fundos da casa,
onde foi encontrada significativa quantidade de droga e apetrechos
utilizados no preparo do entorpecente para o tráfico.

Com efeito, a entrada dos policiais na residência ocorreu
após fundada suspeita de que o local era utilizado como ponto de
armazenamento e venda de entorpecentes ilícitos, com um somatório de
fatores, denúncia anônima, flagrante de veículo saindo em alta
velocidade e flagrante do apelante correndo para o interior do imóvel
em atitude de fundada suspeita de que algo de ilícito estaria ocorrendo
no local.

Desse modo, não há qualquer ilegalidade na ação dos
policiais militares, pois as fundadas razões para a entrada dos policiais
no domicílio foram devidamente justificadas no curso do processo, em
correspondência com o entendimento da Suprema Corte no RE 1447374
/MS, rel. Min. Alexandre de Moraes DJe de .31/08/2023

Ademais, cumpre ressaltar que os policiais não tinham
nenhum motivo para 'implantar a droga' com o intuito de prejudicá-lo. É
importante frisar, que depoimentos prestados por policiais são
merecedores de fé, provém de agentes públicos no exercício de suas
atribuições, especialmente quando prestados em juízo, sob o crivo do
contraditório e em consonância com as demais provas dos autos.”
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O ingresso em domicílio sem mandado judicial é legítimo quando há fundadas
razões que indiquem flagrante delito, conforme entendimento do STF no RE 603.616.

No caso concreto, após denúncias anônimas, policiais se dirigiram até o
endereço informado, momento que os agentes públicos visualizaram um carro saindo em
alta velocidade, o qual seria de conhecido usuário de drogas, enquanto o agravante correu
para os fundos da residência, razão pela qual houve a abordagem e a apreensão de
significativa quantidade de entorpecentes, além de petrechos de traficância. 

Sendo assim, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no
domicílio e que os fundamentos do Tribunal estão em consonância com o desta Corte,
incidindo a Súmula 83 do STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO EM DOMICÍLIO. FUNDADAS
RAZÕES. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE
PENA. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

1. A respeito da busca domiciliar, o Plenário do Supremo
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o
Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a tese de que a entrada forçada
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar,
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos
praticados.

2. Neste caso, após denúncias anônimas, policiais se
dirigiram até o endereço informado, realizaram averiguação e lá
encontraram 14 porções de maconha (90,41g), 26 pedras de crack (8,33
g), 6 porções de cocaína (128,44g), e uma sacola contendo cocaína (58,3
g). Na apuração preliminar, os agentes públicos observaram quando os
corréus Lucas e Railha correram para os fundos de residência (ponto de
venda de droga), razão pela qual houve abordagem. No momento da
aproximação, policiais encontraram o agravante Luiz Fernando e o
corréu Lucas, além de um adolescente embalando entorpecentes,
enquanto outros policiais detiveram Railha e Vitória, na posse de
porções de maconha e cocaína.

3. Em relação à pretendida causa especial de diminuição de
pena, verifica-se que, além da quantidade e variedade de drogas e da
presença de petrechos relacionados ao comércio ilícito de
entorpecentes, a Corte destacou a presença de informações a respeito da
utilização do local onde ocorreram as prisões e a apreensão dos
entorpecentes como ponto de venda de drogas, o que evidencia a
dedicação dos envolvidos a atividades criminosas.

4. Precedentes do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 891.089/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/3/2024

.)10/4/2024
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA. CAMPANA REALIZADA
NO LOCAL. FLAGRANTE DELITO. JUSTA CAUSA.
INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS N. 7 E N. 83 DO STJ. RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, com fundamento nas Súmulas n. 7 e n. 83
do STJ, em caso de condenação por tráfico de drogas.

2. A parte recorrente alega nulidade das provas obtidas em
busca domiciliar sem mandado judicial e sem fundada suspeita,
apontando violação aos artigos 157 e 386, inciso VII, do Código de
Processo Penal. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a entrada dos
policiais na residência da recorrente, sem mandado judicial, mas com
alegada justa causa e consentimento, configura violação ao direito de
inviolabilidade de domicílio. III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é legítimo
quando há fundadas razões que indiquem flagrante delito, conforme
entendimento do STF no RE 603.616.

6. No caso, a partir de denúncias de que estaria ocorrendo
crime de tráfico de drogas na residência da recorrente, local que seria
conhecido como "boca da Jô", policiais militares fizeram diligências
nas proximidades e, após campana, teriam visualizado um veículo
parado na frente da casa da ré com uma porta entreaberta, quando
flagraram uma pessoa saindo dos fundos do imóvel, razão pela qual
deram ordem de parada a um indivíduo, com quem foi encontrada uma
trouxinha de pasta base de cocaína, tendo a referida pessoa afirmado
que a droga havia sido comprada naquele local de uma pessoa
conhecida como "Jô", circunstâncias que comprovam a existência de
justa causa para o ingresso dos policiais, com base em denúncias e
observação prévia, além do consentimento da recorrente. No imóvel
foram localizados 260,78g de pasta base de cocaína, 1 porção de ácido
bórico, com massa total de 2,38g e 1 porção de maconha, com massa
total de 77,58g, além de 1 cachimbo artesanal e sacos plásticos.

6. A análise do acervo fático-probatório não pode ser revista
em sede de recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

(AREsp n. 2.696.198/MT, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 6/12/2024
Grifo próprio.

 
Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às

pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Assim, o agravante não trouxe argumentos aptos a reformar a decisão
agravada, que se mantém pelos seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0005161-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.543.580 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  567796452  56779645220228090093

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUSCIEL ANTONIO DA SILVA 
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA  - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUSCIEL ANTONIO DA SILVA 
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA  - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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